
 

 

 

 

 

 

CURSO PRÁTICO SOBRE O TERMO DE REFERÊNCIA, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 

GERENCIAMENTO DE RISCOS E DFD  
  

 

Apresentação 

Atualizado com as novas diretrizes trazidas pela NOVA LEI N° 14.133/2021 e da Instrução Normativa nº 05/2017, 

a qual dispõe sobre as regras do procedimento de contratação de serviços no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional. Serão tratados temas como as exigências da NOVA Lei de Licitações, 

o adequado planejamento, a implementação da qualidade nos pedidos de compras e contratações de serviços, 

a análise de amostras, o pedido de marcas, os principais vícios das licitações e dos editais, dentre vários tópicos 

essenciais para as boas compras e contratações pelo Poder Público. 

 

Objetivos 

O evento visa capacitar os servidores, proporcionando o domínio das técnicas, normas e boas práticas sobre 

a preparação de especificações e termos de referência que assegurem um processo de licitação econômico e 

juridicamente eficiente. Ao final do curso o participante estará apto a: 

1. Indicar a legislação relacionada aos instrumentos de contratação; 

2. Identificar fundamentos e princípios necessários para uma contratação pública de excelência; 

3. Reconhecer a importância do termo de referência para a contratação pública; 

4. Identificar os principais problemas e os aspectos mais polêmicos relacionados aos instrumentos; 

5. Elaborar um termo de referência que atenda às necessidades de seu órgão. 

 

Público Alvo 

Servidores e administradores públicos, pregoeiros, membros de comissão de licitação, gestores de 

processo licitatório, empresários, advogados e contabilistas militantes na área de licitações, profissionais 

envolvidos direta ou indiretamente em processos licitatórios. Agentes públicos envolvidos na identificação 

do problema, na descrição do objeto, na realização das licitações e na gestão das contratações 

administrativas em geral, bem como aos órgãos de controle, de controladoria e de assessoria jurídica da 

Administração Pública. 

 

Conteúdo Programático 

1. PLANEJAMENTO 

1.1.1. Planejamento (contexto e importância) 

1.1.2. Importância dos instrumentos iniciais: Base para um bom edital 

1.1.3. Responsabilidade pela elaboração 

  

2. ELEMENTOS EM DESTAQUE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1. Necessidade 

2.2. Definição do objeto 

2.3. Justificativa 

2.4. Especificação do objeto 

2.4.1. Detalhamento 

2.4.2. Parcelamento x fracionamento 

2.4.3. Itens e lotes 

2.4.4. Amostra ou prova de conceito 

2.4.5. Vistoria (visita técnica) 

2.5. Responsabilidade das partes 

2.6. Estimativa de custos (Pesquisa de Preços e de Mercado) – IN nº 65/2021-ME 

2.6.1. Disposições preliminares, diferença entre pesquisa de preço e de mercado, preço inexequível, 

sobrepreço e superfaturamento 

2.6.2. Inovações na Obtenção de Preços. (LEI Nº 14.1333/2021 e Decisões do TCU) 



 

 

 

 

 

2.6.3. Informação sobre o orçamento de referência para obras e serviços de engenharia – IN nº 

91/2022-ME 

2.6.4. OFICINA DE PESQUISA DE PREÇOS PELO PAINEL DE PREÇOS DO GOVERNO FEDERAL (Necessita 

de equipamentos com acesso à internet de alto desempenho) 

2.7. Cronograma físico-financeiro 

2.8. Condições de recebimento 

2.9. Critérios de escolha da proposta 

2.10. Definição da empreitada 

2.11. Prazo de execução ou prazo de entrega 

2.12. Vigência dos contratos 

2.13. Procedimentos de gerenciamento e fiscalização 

2.14. Instrumento de medir resultado – IMR 

2.15. Garantias 

2.16. Reajuste 

2.17. Sanções administrativas (Com as implementações da IN 26/2022-ME) 

2.18. Pagamentos (Com as implementações da IN 77/2022-ME) 

2.19. Conclusão do instrumento e as responsabilidades 

  

3. MATÉRIAS PONTUAIS E COMPLEMENTARES 

3.1. Critérios de sustentabilidade ambiental 

3.2. Sistema de registro de preços 

3.3. Contratação de serviços  

3.4. Prerrogativa das microempresas e empresas de pequeno porte 

3.5. A responsabilidade dos agentes públicos de acordo com a LINB 

  

4. INSTRUÇÃO NORMATIVA – IN 05/2017 – MPDG, LEI Nº 14.133/2021 E SEUS REFLEXOS NA 

CONSTRUÇÃO DESSES INSTRUMENTOS 

4.1. Planejamento da Contratação (aplicabilidade, efeitos e materialização) 

4.1.2. Procedimentos iniciais – DFD 

4.1.3. Estudos Preliminares 

4.1.3.1. ETP – Estudos Técnicos Preliminares de acordo com a IN 58/2022-ME 

4.1.3.2. ETP Digital 

4.1.3.3. ETP simplificado 

4.1.3.4. Possibilidades de dispensa dos ETP’s 

4.1.3.5. Responsáveis pela elaboração 

4.1.3.6. OFICINA DE ELABORAÇÃO DE ETP’s, COM APRESENTAÇÃO DO ETP-DIGITAL 

4.1.4. Gerenciamento de Riscos (Entendendo o risco e seus efeitos no planejamento e na execução) 

4.1.5. Identificando riscos para as fases de planejamento, de seleção do fornecedor e de gestão dos 

contratos; 

4.1.6. OFICINA DE ELABORAÇÃO MAPA DE RISCOS 

  

5. INOVAÇÕES DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (LEI Nº 14.133/2021) EM DESTAQUE 

5.1. O que são bens e serviços comuns segundo a nova lei. 

5.2. Integração dos instrumentos gerenciais à nova legislação 

5.3. O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

5.4. Procedimentos para uso da nova lei. 

  

6. ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

 TERMO DE REFERÊNCIA – TR Digital 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP Digital 

 GERENCIAMENTO DE RISCOS (MAPA DE RISCOS) 

6.1 Passo a Passo da elaboração dos instrumentos  

6.2. TR – Termo de Referência de acordo com a IN 81/2022-ME 



 

 

 

 

 

6.3. TR Digital  

6.4. Responsáveis pela elaboração 

  

7.  ESTUDOS DE CASOS E JURISPRUDÊNCIA APLICADA AO TEMA 

Obs.: O curso não é direcionado para Obras/Serviços de Engenharia e Tecnologia da informação 

 

Instrutor 

Arllington Campos Sousa - Advogado; Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais; Pós-graduado em Direito Público 

e Direito Empresarial; graduado em Direito e Educação Física; Servidor Público Federal com larga experiência 

na área de Licitações e Contratos Administrativos, como Consultor Jurídico, presidente de Comissões Especiais 

e Permanentes de Licitação e membro de equipe de apoio ao Pregão, Assessoria de Gestão; ministra aulas, 

cursos e treinamentos na área de Direito Público; ex-professor do curso de Pós-graduação em Direito Público 

da Esad; instrutor de escolas de governo, dentre outras parceiras; autor do livro: Licitações e Contratos 

Administrativos passo a passo para Municípios (Incluindo o Pregão) – Teoria e Prática, editora Líder, além de 

artigos em revistas especializadas. 

 

Data: 6 e 7 de outubro de 2025 

Horário: 8:00 às 12:00 e 13:30 às 17:30. 

Cidade: Campo Grande/MS 

Local:  Grand Park Hotel – Av. Afonso Pena, 5282 – Chácara Cachoeira 

Incluso: Pasta em couro ecológico, Apostila, Caneta com marca texto, Certificado e Coffee Break. 

Carga Horária: 16 h/a. 

Investimento: R$ 2.180,00 

Contato: 0800 724 7720 ou 67 3348 3300 

E-mail: contato@supercia.com.br 

 

Dados para Empenho:   

Supercia Capacitação e Marketing Ltda 

CNPJ: 11.128.083/0001-15 

Av. Eduardo Elias Zahran, 420 - Jardim Paulista – Campo Grande - MS - 79050-000 

Certidões Negativas: http://www.supercia.com.br/certidoes 

 

Dados Bancários: 

Banco do Brasil:   Ag. 2936-X c/c: 132867-0           

 

Importante: 

Política de cancelamento ou adiamento de inscrições de cursos: 

Por Iniciativa da SUPERCIA: o curso poderá ser cancelado ou adiado por falta de quórum ou outras razões, 

com 24 horas de antecedência da data prevista para seu início. 

Por Iniciativa do Participante: O cancelamento deverá ser solicitado até 72 horas de antecedência do início do 

curso, após este prazo não haverá devolução do valor pago. Há possibilidade de substituição do participante. 
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